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CoNSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

RESOLUCAO N° 147, DE 21 DE JUNHO DE 2016.

Dispde sobre o planejamento estratégico nacional do
Ministério Publico, estabelece direfrizes para o
planejamento estratégico do Conselho Nacional do
Ministério Puablico, das unidades e ramos do
Ministério Publico e da outras providéncias.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, no exercicio da
competéncia fixada no art. 130-A, §2°, inciso I, da Constitui¢iio Federal, com fundamento no
artigo 147 e seguintes do seu Regimento Interno, e na decisfio plenaria proferida nos autos da
Proposi¢do n.° 1.00191/2015-85, julgada na 12" Sessdo Ordindria, realizada no dia 21 de
junho de 2016;

Considerando que a Constituigo Federal, notadamente em seu art. 37, caput, dispde
que a administragdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unifio, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia, consagrando-os como principios reitores da
Administragiio Plblica;

Considerando o disposto no art. 7°, inciso VII, letra “a”, da Lei n.° 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (Regula o acesso a informagdes previsto no inciso XXXIII do art. 5° no
inciso 1T do §3° do art. 37 e no §2° do art. 216 da Constituigio Federal), que o acesso a
informagdo de que trata esta Lei compreende, entre outros, o direito de obter informagao
relativa a implementagfo, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e agdes dos
orgdos e entidades publicas, bem como metas e indicadores propostos;

Considerando os arts. 157 ¢ 158, da Resolugdo CNMP n.° 92 (Regimento Interno do
Conselho Nacional do Ministério Publico), que dispéem que o Plendrio promovera
permanentemente o planejamento estratégico do Ministério Publico nacional e que para a
defini¢dio de planos e a execugfio das metas fixadas, o Conselho expedird atos regulamentares

e recomendard providéncias;




ConNSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

Considerando que, no ano de 2010, o Conselho Nacional do Ministério Publico
iniciou seu movimento em direcio a uma gestdo estratégica, elaborando o seu plano
estratégico com vigéncia de 2010 a 2015;

Considerando que, em 2011, o Conselho Nacional do Ministério Publico, executando
o definido no seu plano estratégico, elaborou o Plano Estratégico Nacional do Ministério
Publico, com vigéncia de 2011 a 2015;

Considerando que, em sua 9* Sessiio Ordindria, realizada em 10 de maio de 2016, o
Plenario aprovou a extensfio da vigéncia do Plano Estratégico do Conselho Nacional do
Ministério Pablico e do Plano Estratégico Nacional do Ministério Publico até 31 de dezembro
de 2019;

Considerando que, sem embargo dos resultados jd verificados, o Plano Estratégico do
Conselho Nacional do Ministério Ptblico e o Plano Estratégico Nacional do Ministério
Publico reclamam a adogdio de algumas providéncias complementares necessérias a plena
consecugdo de seus objetivos;

Considerando a necessidade de institucionalizar o planejamento estratégico nacional
do Ministério Publico e seus respectivos planos, unidades de governanga e gestéo,
instrumentos e desdobramentos, conferindo-lhe forga normativa; e

Considerando que o Conselho Nacional do Ministério Pablico possui atuagéo voltada
para a integragiio, o fortalecimento ¢ o aperfeigoamento da atuagéio do Ministério Publico
brasileiro, RESOLVE:

CAPITULO1
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° O planejamento estratégico nacional do Ministério Publico, do Conselho
Nacional do Ministério Publico, das unidades ¢ ramos do Ministério Publico e seus
respectivos planos, unidades de governanga e gestio, instrumentos e desdobramentos séo
regidos por esta Resolugao.

Pardgrafo tnico. Os principios da eficiéncia, resolutividade, publicidade,
autocomposicio, dentre outros que se aplicam & administragdio publica, deverdo nortear a
elaboragdo, o acompanhamento e a revisfio do plano estratégico.

Atrt. 2° Para os fins desta Resolug#o, considera-se:

I. plancjamento estratégico: todo o processo que resulta na defini¢ao da estrat¢gia da

RESOLUCAO N° 147, DE 21 DE JUNHO DE 2016. 2/11



CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

Institui¢o;

I1. plano estratégico: representagfo concreta da estratégia da Instituicéo;

IT1. visfo: o futuro almejado para a Instituigio;

IV. missdo: a razfo de existir da Institui¢o;

V. valores: principios que, de modo destacado, guiam as decistes e as atitudes dos
integrantes da Instituigfo no desempenho de suas responsabilidades;

VI. objetivos estratégicos: resultados que a Instituigéio pretende alcangar para, ao
final, atingir o futuro almejado;

VIL indicadores: instrumentos de mensuragfo do alcance de um objetivo estratégico;

VIIL. metas: objetivos estratégicos traduzidos quantitativamente a serem alcangados
em determinado periodo de tempo.

Paragrafo tnico. O plano estratégico ¢ composto pelos elementos indicados nos
incisos IIT a VIII, bem como pelos projetos, processos, agdes ¢ iniciativas de maior relevéancia

para o cumprimento dos objetivos estratégicos, assim definidos pela instdncia competente.

CAPITULO II , ‘
DO PLANEJAMENTO ESTRATEGICO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

Seclo I
Da Governanga

Art. 3° A governanga do planejamento estratégico nacional do Ministério Puablico
sera exercida pelo Plendrio do Conselho Nacional do Ministério Pablico (CNMP), ao qual
competira:

I. aprovar o Plano Estratégico Nacional do Ministério Publico (PEN-MP) ¢ suas
alteragdes, mediante processo definido na presente Resolugéo;

I1. avaliar, direcionar e monitorar a gestdo do PEN-MP;

111. avaliar os cendrios, 0 ambiente ¢ os resultados atingidos pelo PEN-MP;

IV. direcionar e orientar a preparago, a articulagfio e a coordenagfo de politicas e
planos, alinhando-os as necessidades da sociedade;

V. aprovar o relatorio anual de desempenho do PEN-MP; e

VI. desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade.
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Seco I1
Da Gestéo

Art. 4° A gestdo do planejamento estratégico nacional do Ministério Puablico serd
exercida pela Comisséo de Planejamento Estratégico (CPLE).

§1° Compete a CPE:

I. assessorar o Plendrio nas questBes afetas ao planejamento estratégico nacional do
Ministério Pablico;

11. coordenar o processo de elaboragdo e revisdo do PEN-MP;

I11. monitorar o PEN-MP e adotar as providéncias necessarias a sua implementagéo e
cumprimento;

IV. produzir diagndsticos, estudos e avaliagdes periodicas a respeito do PEN-MP;

V. elaborar relatorio anual de desempenho do PEN-MP, encaminhando-o ao Plendrio;

VI. acompanhar a aplicagfio das politicas de gestdio estratégica das unidades e ramos
do Ministério Publico;

VII. produzir diagndsticos, estudos e avaliagdes a respeito da gestéo e atuagdo das
unidades e ramos do Ministério Publico visando ao incremento de sua eficiéncia;

VIIIL. produzir informagdes de inteligéncia estratégica para subsidiar a tomada de
decistes pelo Plenario no que tange ao desenvolvimento do Ministério Plblico brasileiro; e

IX. desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade.

§2° As atividades previstas no pardgrafo anterior serio exercidas sem prejuizo das
atribuicdes dos demais 6rgios do CNMP, devendo as matérias e as proposigdes aprovadas
serem submetidas ao Presidente do Conselho, que providenciara a inclusdio da matéria na
ordem do dia do Plenario, na forma do art. 32, §4° do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Pablico (RICNMP).

§3° Nas questdes do planejamento estratégico nacional relacionadas a atividade
finalistica do Ministério Publico, a CPE sera auxiliada pelas demais comissdes permanentes
do CNMP e pela Secretaria de Gestao Estratégica (SGE).

§4° Nas questdes do plancjamento estratégico nacional relacionadas a atividade-meio
do Ministério Publico, a CPE serd auxiliada pelo Forum Nacional de Gestdo do Ministério
Publico (FNG-MP), regulamentado por ato do Presidente do Conselho, e pela SGE.

§5° A CPE poderda, a qualquer tempo, solicitar das unidades e ramos do Ministério

—
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Publico informagdes sobre a implementagéo e o cumprimento do PEN-MP em dmbito local,
notadamente no que tange a seus indicadores, metas, projetos, processos, agdes e iniciativas
nacionais.

§6° O relatério a que se reporta o inciso V do pardgrafo primeiro confera, entre outros
clementos, informagdes circunstanciadas sobre o desempenho e o resultado dos indicadores,

metas, projetos, processos, agdes, € iniciativas nacionais, relativos ao exercicio anterior,

Secdo 11
Do Plano Estratégico Nacional do Ministério Publico

Subsegéo 1
Do Processo de Elaboragéo e Reviséo

Art. 5° A CPE, com antecedéncia minima de 1 (um) ano do término do plano vigente,
submetera 4 aprovagiio do Plendrio projeto contendo, no minimo, a metodologia, o
cronograma, o custo e o procedimento a ser seguido para a elaboragdo do PEN-MP ¢ sua
revisdo.

Pardgrafo tnico. O projeto deverd ser elaborado com a observincia das seguintes
diretrizes:

I. o horizonte temporal da vigéncia do PEN-MP seré de, no minimo, 5 (cinco) anos;

II. o procedimento de elaboragfio ¢ revisdo do PEN-MP contemplard a participaciio
das unidades e ramos do Ministério Publico e consulta a sociedade;

I11. a revisfio da visdo, da missdo, de valores ou de objetivos estratégicos seguird o
mesmo procedimento definido para a elaboragdo do PEN-MP; e

IV. a revisio de indicadores, metas, projetos, processos, agdes e iniciativas do PEN-
MP podera observar procedimento especifico, a ser estabelecido no projeto.

Art. 6° A CPE coordenara a elaboragfio e revisio do PEN-MP, conforme projeto
aprovado em Plenério, assegurando a legitimidade, objetividade e eficiéncia do plano.

Art. 7° Na claboragdo do PEN-MP, serdo definidos, no minimo, os elementos
referidos nos incisos I1T a VIII do art. 2° desta Resolugéio, bem como os projetos, processos,
acOes e iniciativas de maior relevincia para o cumprimento dos objetivos estratégicos, assim
definidos pela instancia competente.

§1° A visfo, a missdo, os valores ¢ 0s objetivos estratégicos deverdo estar
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representados graficamente, de forma légica e estruturada, em documento préprio elaborado
conforme metodologia definida no projeto de que trata o art. 5° desta Resolugéo, sem prejuizo
da possibilidade de inclusfio de outros elementos.

§2° A cada objetivo estratégico corresponderd, no minimo, um indicador e uma meta
especifica.

§3° As metas estratégicas serfio definidas para o horizonte temporal minimo de 1
(um) ano.

Subsecdo 11
Da Implementagéo e do Cumprimento

Art. 8° O PEN-MP tera carater direcionador para todas as unidades e ramos do
Ministério Publico e para seus membros e servidores.

§1° A implementagéo e o cumprimento do PEN-MP pelos membros e servidores das
unidades e ramos do Ministério Publico serdo acompanhados pelas unidades de governanga e
de gestéio da estratégia.

§2° O acompanhamento referido no paragrafo anterior sera realizado sem prejuizo
das atividades de monitoramento da CPE.,

§3° Anualmente, a CPE providenciara a publicag@o de ranking das unidades e ramos

do Ministério Pablico quanto a implementagéo e ao cumprimento do PEN-MP.

Subsecao 111
Das Reunides de Monitoramento

Art, 9° O monitoramento da estratégia nacional do Ministério Pablico sera realizado
por meio das seguintes reunides, sem prejuizo de outras medidas:

L. Reunifio de Analise da Estratégia (RAE): de periodicidade anual, realizada entre os
Conselheiros, com o apoio e a assessoria da CPE;

II. Reuniio de Acompanhamento Tético (RAT): de periodicidade quadrimestral,
realizada entre as Comissdes Permanentes do CNMP, os Representantes da Administragéo
Superior — RAS, os coordenadores dos comités do FNG-MP, e os integrantes da CPE;

ITI. Reunido de Acompanhamento Operacional (RAQ): de periodicidade trimestral,
realizada entre os respectivos integrantes das unidades de governanga e de gestfio da estratégia

de cada Institui¢do.

RESOLUCAO N° 147, DE 21 DL JUNHO DL 2016. 4 6/11



COoONSELHO NACIONAL DO MINISTEERIO PUBLICO

CAPITULO 111
DOS INSTRUMENTOS COMPLEMENTARES

Art. 10 Além dos indicadores, metas, projetos, processos, agdes e iniciativas
definidos no PEN-MP, poderfio ser criados instrumentos complementares para o cumprimento
dos objetivos estratégicos.

Pardgrafo tinico. A Agéio Nacional ou Regional, o Banco Nacional de Projetos, o
Banco Nacional de Processos ¢ o Prémio CNMP incluem-se entre os instrumentos
complementares previstos no capu.

Art. 11 O CNMP, por intermédio de suas comissdes permanentes, sob a coordenagio
da CPE, realizard ac@es nacionais e regionais sobre temas afetos a atividade finalistica ou
atividade-meio do Ministério Publico, com o escopo de definir projetos, processos, agdes ¢
iniciativas de ades#io voluntaria e natureza indicativa, que possam contribuir diretamente para
o alcance de um ou mais objetivos estratégicos do PEN-MP.

§1° Os projetos, processos, agdes ¢ iniciativas resultantes de cada A¢éo Nacional ou
Regional, seus prazos, indicadores, metas e compromissos serdio materializados no documento
intitulado Acordo de Resultados.

§2° Participarfio das Ag¢des Nacionais ou Regionais, representantes indicados pelo
CNMP ¢ pela Administragdo Superior de cada unidade, com poderes para aderir ao Acordo de
Resultados.

§3° O acordo referido nos pardgrafos anteriores, apoés aprovado pelo Plendrio, tera
sua execugiio monitorada pela CPE, para que os resultados sejam inseridos no relatorio
mencionado no art. 4°, V, desta Resolugéo.

Atrt. 12 O CNMP, por meio da CPE, mantera disponivel, em seu portal na internet, o
Banco Nacional de Projetos ¢ o Banco Nacional de Processos, para a divulgagdo e o
compartilhamento de projetos e processos que constituam boas prdticas no ambito do
Ministério Publico.

§1° Os projetos € 0s processos serfio cadastrados no banco nacional por representante
designado pela autoridade administrativa da unidade ou ramo do Ministério Publico, que
recebera credencial especifica para acesso a essa funcionalidade.

§2° Os projetos e os processos dos respectivos bancos nacionais serdo classificados

em categorias ¢ deverfio estar alinhados a um dos objetivos estratégicos do PEN-MP. />

/
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RE C i rémi ao0s proj - ssos, cadastrados
Art. 13 O CNMP concedera o Prémio CNMP aos projetos ¢ processos, cadastrad
em categoria especifica nos respectivos bancos nacionais, que mais se destacarem na

concretizagdo e no alcance dos resultados do PEN-MP.

CAPiTULO v
' DO PLANEJIAMENTO ESTRATEGICO DO CONSELHO NACIONAL DO
MINISTERIO PUBLICO E DAS UNIDADES E RAMOS DO MINISTERIO PUBLICO

Secdo |
Das Unidades de Governanga e de Gestéo da Estratégia

Art. 14 As unidades e ramos do Ministério Publico que ainda néo tenham instituido
suas unidades de governanga ¢ de gestfio da estratégia deverfio fazé-lo no prazo maximo de 1
(um) ano, a contar da publicagfo desta Resolugo.

§1° A unidade de governanga, entre outras atribuigdes, sera responsavel por avaliar,
direcionar e monitorar a gestdo da estratégia da Instituigéo.

§2° A unidade de gesto da estratégia sera responsavel por:

I. prestar assessoria nas questdes afetas ao plano estratégico;

I1. coordenar o processo de elaboragfio e revisdo do plano estratégico, assegurando
legitimidade, objetividade e eficiéncia do plano;

ITI. monitorar o plano estratégico e adotar as providéncias necessarias a sua
implementagdo e cumprimento;

IV. produzir diagndsticos, estudos e avaliagbes periddicas a respeito do plano
estratégico;

V. elaborar relatério anual de desempenho do plano estratégico; e

VI. produzir informagdes de inteligéncia estratégica para subsidiar a tomada de
decisdes no Ambito da Instituigio.

§3° O CNMP e as unidades ou ramos do Ministério Puablico definirdo as areas
responsaveis por fomentar e gerenciar o portfolio de projetos e mapear os processos da

Institui¢do, podendo conferir tais atribuigdes a unidade de gestdo da estratégia.
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Secéo 11
Do Plano Estratégico do Conselho Nacional do Ministério Publico
e das Unidades e Ramos do Ministério Publico

Subsecio |
Do Processo de Elaboragio e Reviséio

Art. 15 Ao definirem a metodologia, o cronograma, o custo e o procedimento a ser
seguido para a elaboragéio e revisiio do seu planejamento estratégico, o CNMP e as unidades e
ramos do Ministério Publico observargo as seguintes diretrizes:

I. horizonte temporal da vigéncia sera de, no minimo, 5 (cinco) anos;

1I. participagdo dos membros e servidores e consulta a sociedade;

IT1. necessidade de definigAo de todos os elementos constantes do art. 2° desta
Resolugio;

IV. observéncia do mesmo procedimento definido para a elaborago do planejamento
estratégico na revisfio da visio, da misso, de valores ou de objetivos estratégicos; ¢

V. possibilidade de defini¢fio de procedimento especifico para reviséo de indicadores,
metas, processos, agdes, projetos e iniciativas.

§1° A visdo, a missdo, os valores ¢ os objetivos estratégicos deverfio estar
representados graficamente, de forma logica e estruturada, em documento proprio elaborado
conforme metodologia referida no caput, sem prejuizo da possibilidade de inclusdo de outros
clementos.

§2° O plano estratégico do CNMP, da unidade ou ramo do Ministério Piblico devera
considerar os objetivos estratégicos do PEN-MP.

§3° A cada objetivo estratégico corresponderd, no minimo, um indicador e uma meta
especifica.

§4° As metas estratégicas serfio definidas para o horizonte temporal minimo de 1
(um) ano.

§5° A consulta a sociedade de que trata o inciso IT sera realizada por meio presencial
ou eletrénico, tais como audiéncias piblicas, reunides e pesquisas de opinifo, sem prejuizo de

outras formas de participagio popular e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

(/
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Subsecéo I1
Da Implementagéio e do Cumprimento

Art. 16 O plano estratégico do CNMP e das unidades e ramos do Ministério Publico
tera carater direcionador para seus membros e servidores.

§1° A critério de cada unidade poderfo ser eleitas prioridades da atividade finalistica
e da atividade-meio de cumprimento obrigatério.

§2° A implementagdo e o cumprimento do plano estratégico pelos membros e
servidores da Instituigio serfio acompanhados pelas unidades de governanga ¢ de gestdo da
estratégia.

Art. 17 As instituigdes remeterdo a CPLE, até o dia 31 de janeiro, relatério de
desempenho do seu respectivo plano estratégico referente ao exercicio anterior, para subsidiar,
entre outras atividades, a elaboragdo do relatdrio a que se reporta o art. 4°, VI, desta
Resolugdo.

Subsegdo 11
Da Comunicagio e Capacitagdo

Art. 18 O CNMP e as unidades e ramos do Ministério Piblico deverdo adotar politica
de comunicagio do planejamento estratégico que considere, entre outros, os seguintes
aspectos:

I. comunicagéo interna continua de mapas, objetivos, metas e agdes;

11. desenvolvimento da cultura de gestdo por resultados;

I1I. comunicagdo externa dos resultados, desempenho e relatorios do planejamento
estratégico.

Art. 19 O CNMP e as unidades e ramos do Ministério Publico deverfio adotar politica
de capacitagio continua de seus membros e servidores em gestio estratégica,
desenvolvimento de lideranga e gestdo por resultados.

Paragrafo unico. A CPE promoverd, sem prejuizo das iniciativas locais, agdes de
capacitagdo em planejamento estratégico e gestdo para as Instituigdes, reforgando o carater

orientador do CNMP.,
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CAPITULO V ’
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 20 As Instituigdes que ainda ndo tenham elaborado o seu plano estratégico
deverfio fazé-lo no prazo maximo de 1 (um) ano, a contar da publicagéio desta Resolugéo.

Paragrafo tnico. A CPE prestard assessoria técnica ¢ de logistica para as Instituigdes
que solicitarem.

Art. 21 Os orgamentos das Instituigdes deverdio estar alinhados aos seus respectivos
planejamentos estratégicos.

Art. 22 A missdo, a visdo, os valores e os objetivos estratégicos do PEN-MP,
aprovado em 8 de novembro de 2011, com vigéncia prevista até 31 de dezembro de 2019,
estiio representados graficamente no Anexo I desta Resolugéo.

Art. 23 Os indicadores, metas, projetos, processos, agdes e iniciativas que tenham
resultado dos compromissos firmados no dmbito das ag¢des nacionais realizadas at€ a data de
publicagio desta Resolugdo permanecerdo validos.

Art. 24 As davidas suscitadas na aplicag@io desta Resolugdo serdo dirimidas pela CPE
com possibilidade de recurso ao Plenario do CNMP.

Art. 25 O Conselho Nacional do Ministério Publico adotara todas as medidas
necessarias a criagfio de uma rubrica orgamentaria especifica, com a finalidade de subsidiar os
custos com a implementagéo e execugdo do planejamento estratégico nacional pelas unidades

e ramos do Ministério Publico.

Art. 26 Esta Resolugfio entra em vigor na data

Brasilia-DF, 21 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Pablico
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